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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISMAEL VERISSIMO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS.
PEDIDO NÃO EXPRESSO NA DENÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a indenização por dano
moral causado por infração penal, com base no art. 387, IV, do CPP, mesmo não
havendo pedido expresso na denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação de valor mínimo
para reparação de danos morais sem pedido expresso na denúncia e sem instrução
específica, conforme exigido pela jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação de valor mínimo para reparação de danos morais exige pedido expresso
na denúncia, com indicação do valor pretendido, e realização de instrução específica,
garantindo o contraditório e a ampla defesa.
4. A ausência de pedido expresso e de instrução específica inviabiliza a fixação de
valor mínimo para reparação de danos morais, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência do STJ.
5. No caso concreto, não houve pedido expresso na denúncia nem instrução específica
sobre danos morais, o que impede a fixação de valor mínimo para reparação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo provido para dar provimento ao recurso especial, no sentido de afastar o
valor fixado a título de reparação pelo dano moral causado pela infração penal.
Tese de julgamento: "1. A fixação de valor mínimo para reparação de danos morais
exige pedido expresso na denúncia e instrução específica sobre o tema. 2. A ausência
de tais requisitos inviabiliza a fixação de valor mínimo para reparação de danos morais".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV.

STJ, AgRg no AREsp 2.263.753/GO, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 13/2/2025
; STJ, AgRg no REsp 2.146.421/MG, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, 

Sexta Turma, julgado em , Desembargador Convocado do TJSP, 18/12/2024 DJEN de 
.23/12/2024
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos28/08/2025 03/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA50210476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 04/09/2025 20:13:07
Publicação no DJEN/CNJ de 09/09/2025. Código de Controle do Documento: 217d1dd0-3941-4bbe-9fc5-9e9d40f7f2fa



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2257620 - ES (2022/0377972-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISMAEL VERISSIMO DE OLIVEIRA NETO
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS.
PEDIDO NÃO EXPRESSO NA DENÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a indenização por dano
moral causado por infração penal, com base no art. 387, IV, do CPP, mesmo não
havendo pedido expresso na denúncia.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a fixação de valor mínimo
para reparação de danos morais sem pedido expresso na denúncia e sem instrução
específica, conforme exigido pela jurisprudência do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A fixação de valor mínimo para reparação de danos morais exige pedido expresso
na denúncia, com indicação do valor pretendido, e realização de instrução específica,
garantindo o contraditório e a ampla defesa.

4. A ausência de pedido expresso e de instrução específica inviabiliza a fixação de
valor mínimo para reparação de danos morais, conforme entendimento consolidado na
jurisprudência do STJ.

5. No caso concreto, não houve pedido expresso na denúncia nem instrução específica
sobre danos morais, o que impede a fixação de valor mínimo para reparação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo provido para dar provimento ao recurso especial, no sentido de afastar o
valor fixado a título de reparação pelo dano moral causado pela infração penal.

Tese de julgamento: "1. A fixação de valor mínimo para reparação de danos morais
exige pedido expresso na denúncia e instrução específica sobre o tema. 2. A ausência
de tais requisitos inviabiliza a fixação de valor mínimo para reparação de danos morais".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV.
STJ, AgRg no AREsp 2.263.753/GO, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 13/2/2025
; STJ, AgRg no REsp 2.146.421/MG, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo, 

Sexta Turma, julgado em , Desembargador Convocado do TJSP, 18/12/2024 DJEN de 
.23/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISMAEL VERISSIMO DE
OLIVEIRA NETO contra a decisão de minha lavra, com a seguinte ementa (fls. 392
/394):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL.
ROUBO IMPRÓPRIO. ART. 387, IV, DO CPP. EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO
PELO DANO MORAL CAUSADO PELA INFRAÇÃO PENAL. RESTITUIÇÃO DO
BEM. PRETENSÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões (fls. 400/407), o agravante argumenta não pretender o
reexame fático-probatório dos autos, mas a revaloração jurídica das provas já
delineadas no acórdão recorrido.

Afirma que a discussão se centra na viabilidade jurídica de fixação de
indenização mínima por danos morais, pelo Tribunal, quando o bem subtraído foi
integralmente restituído à vítima e sem que tenha havido instrução específica sobre o
dano moral, conforme expressamente reconhecido na sentença de primeiro grau.
Acrescenta que a jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior é pacífica em
estabelecer, para a fixação de indenização mínima com base no art. 387, IV, do CPP,
instrução específica acerca dos danos experimentados, não atendida no presente caso.

Por fim, requer o provimento do agravo regimental, com o conhecimento do
recurso especial e, nessa extensão, seu provimento, afastando-se a fixação do valor
mínimo para a reparação de danos determinada pelo Tribunal de origem.

É o relatório.

VOTO
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A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que a fixação de
valor mínimo para indenização à vítima pelos danos materiais causados pela infração
penal reclama pedido expresso na inicial, indicação do valor pretendido e realização de
instrução específica a respeito do tema. Relativamente aos danos morais, são exigidos
pedido expresso e indicação do valor pretendido na inicial acusatória, garantindo-se,
assim, o contraditório e a ampla defesa.

No caso dos autos, não há pedido expresso na denúncia, relativamente a
eventuais danos morais causados à vítima, restando o pedido consignado apenas em
sede de alegações finais da acusação (fl. 231).

Para além da indicação específica na inicial acusatória, relativamente ao
pedido de dano moral a ser eventualmente indenizado, o que prejudica o exercício do
contraditório quanto a tal aspecto, verifica-se que não houve instrução específica
quanto a tal aspecto durante a instrução.

Portanto, ressalvados os casos que envolvem violência doméstica contra a
mulher (nos termos balizados pelo Tema 983/STJ - AgRg no REsp n. 2.146.421/MG,
relator Ministro Otávio de Almeida Toledo, Desembargador Convocado do TJSP, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de ), é imprescindível o atendimento18/12/2024 23/12/2024
aos requisitos mínimos do pedido expresso de indenização para reparação mínima dos
danos causados pelo crime e indicação clara do valor pretendido a tal título.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR
MÍNIMO PARA REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. ART. 387, INCISO IV, DO
CPP. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A fixação do valor mínimo para reparação de danos causados pela
infração penal, prevista no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, exige
pedido expresso formulado na denúncia, com a indicação do montante pretendido,
e realização de instrução específica sobre o tema, garantindo o contraditório e a
ampla defesa.

2. Descumpridos tais requisitos, não há que se falar em fixação de valor
mínimo para fins de reparação, seja ela de índole material ou moral, e
independentemente de a parte ter recebido ou não valores da seguradora do
veículo envolvido.

3. "No caso, a inicial, embora faça ao pedido indenizatório, não apresenta
expressamente o valor mínimo requerido com fundamento no art. 387, IV, do CPP,
circunstância que obsta a concessão da indenização na esfera penal". (AgRg no
AREsp n. 2.442.300/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).27/2/2024 4/3/2024

3. Incide, na espécie, o óbice da Súmula n. 83 do STJ, que impede o
provimento de recurso especial quando a decisão recorrida estiver em
conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.263.753/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de  – grifo nosso).4/2/2025 13/2/2025
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Diante do exposto,  ao agravo para  aodou provimento dar provimento
recurso especial, no sentido de afastar o valor fixado a título de reparação pelo dano
moral causado pela infração penal.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.257.620 / ES
Número Registro: 2022/0377972-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00327066820198080035 035190309712 20200000821033 327066820198080035 35190309712

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISMAEL VERISSIMO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL VERISSIMO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.03/09/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Documento eletrônico VDA50167979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/09/2025 00:35:54
Código de Controle do Documento: 7606c842-1f00-4173-bdb1-fa34a03a86a0



 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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